
ESTADO DE MATO GROSSO  
CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ 

 
 

_________________________________________________________________________ 
Rua Barão de Melgaço, s/n° (Praça Paschoal Moreira Cabral) – Centro Cuiabá/MT 

Cep 78.020-931 Fone: 0xx (65) 3617 - 1500 www.camaracba.mt.gov.br 
 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 
PREÂMBULO 

 
Nós, representantes do povo cuiabano, auxiliados pela sociedade civil 

organizada, por determinação constitucional reunidos em Assembléia Municipal 
Constituinte, para organizar legalmente a Cédula Federativa Democrática, buscando nesse 
mister assegurar o exercício pleno os preceitos vislumbrados nos textos superiores, assim 
como dentro do princípio autônomo acelerar reformas e avanços na estrutura municipal, 
para o desenvolvimento global do homem que aqui vive, e de sua terra, integrando-os as 
demais unidades do território mato-grossense e do Brasil, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, esta Lei Orgânica do Município de Cuiabá, Capital do Estado de Mato Grosso. 

 
Cuiabá-MT, 05 de Abril de 1990. 
 

ATUALIZAÇÃO 
 

Face a apresentação de Emendas, Liminares no Tribunal de Justiça, e 
as Ações de Inconstitucionalidades, vimo-nos na obrigação de colocar a disposição de 
todos a presente, com as devidas anotações. 

 
Cuiabá, 31 de dezembro de 1996. 

 
MESA DIRETORA 
 
2ª ATUALIZAÇÃO 
Face ao julgamento de Ações de Inconstitucionalidade a vários dispositivos, bem como 
à promulgação de emendas, a Mesa Diretora da Câmara promove novas anotações no 
texto da L.O.M. 
 
Cuiabá, 15 de dezembro de 2004. 
MESA DIRETORA 
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Art. 57 A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira 
poderá ser fixada nos termos do artigo 56 desta lei. (NR) (Nova redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 12 de 14 de maio de 2003). 

Art. 58 Os Poderes Executivo e Legislativo publicarão anualmente os 
valores do subsídio dos cargos públicos. (NR) (Nova redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 12 de 14 de maio de 2003). 

Art. 59 A lei disciplinará a aplicação de recursos orçamentários 
provenientes da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, 
para aplicação no desenvolvimento de programas de qualidade e produtividade, 
treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do 
serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade. (NR) 
(Nova redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 12 de 14 de maio de 2003). 

Art. 60 O servidor público municipal será aposentado na forma prevista no 
artigo 40 da Constituição Federal. (NR) (Nova redação dada pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 12 de 14 de maio de 2003). 

Art. 61 São estáveis após 03 (três) anos de efetivo exercício os servidores 
nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público e só perderá o 
cargo o servidor: (NR) (Nova redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 12 de 14 de 
maio de 2003). 

I – em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 
II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla 

defesa; ou 
III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na 

forma de lei complementar, assegurada ampla defesa. 
§ 1º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele 

reintegrado, e o eventual ocupante do cargo, se estável, será reconduzido ao cargo de 
origem, sem direito à indenização, e aproveitado em outro cargo ou posto em 
disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço. 

§ 2º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável 
ficará em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu 
adequado aproveitamento em outro cargo. 

§ 3º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a 
avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade 

Art. 62 As normas administrativas que criam, modificam ou extinguem 
direitos dos servidores públicos da administração pública direta ou indireta do município 
serão estabelecidas somente através de lei. (NR) (Nova redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 12 de 14 de maio de 2003). 

 
CAPÍTULO III 
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